ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

GERENCIA DE ESTUDOS E NORMATIZACAO CONTABIL

CALENDARIO DE OBRIGACOES CONTABEIS E TRIBUTARIAS

Competéncia: AGOSTO/2016

2 Registro dos Atos de
Gestdo no SIGEF

Fechamento
Contabil

i
5 Demais entidades
sem FGTS
12
17 INSS Todas

Até o0 2° dia util
do més
subsequente

Até o0 3° dia util
do més
subsequente

Até o dia 07 do
més subsequente

Até o dia 20 do
més subsequente
(antecipar
quando ndo
houver
expediente
bancério) -
Observar
calendario
divulgado pela
GEFTE

Art. 7° do Decreto n°
2.444/2014

Art. 8° do Decreto n°
2.444/2014

Manual GFIP/SEFIP
aprovado pela IN RFB n°
880,/2008

Caput do art. 129 da IN
RFB n° 971/2009 Ver pag
16. da Nota Técnica
GENOC/DCOG n°
07/2010

Os registros relativos a execucao
orcamentaria e financeira deverao
ser efetuados mensalmente no
SIGEF até o segundo dia util do més
subsequente ao encerrado.

A realizacao dos registros contabeis
e a verificacao dos saldos das contas
do balancete deverao ser efetuadas
pelos contadores das unidades
gestoras até o terceiro dia util do
meés subsequente ao encerrado.

* A Guia de Recolhimento do FGTS —
GRF deve ser quitada até o dia 07
(sete) de cada més, em relacdo a
remuneracdo do més anterior. Se
nao houver expediente bancario no
dia 07 (sete)) o prazo para
recolhimento sem acréscimos legais,
€ o dia util imediatamente anterior.

Quando o usuario do SIGEF for
efetivar o recolhimento do INSS, no
caso de retencdo de pessoa juridica,

devera informar, no campo
“identificador”, o CNPJ do
estabelecimento da empresa

contratada ou a matricula CEI da
obra de construgao civil. No caso de
retencédo efetuada de pessoa fisica, o
campo “identificador” devera conter
o CNPJ do érgao contratante, tanto
no caso da deducao referente aos
11% (onze por cento) quanto na
quota patronal referente aos 20%
(vinte por cento).




Competéncia: AGOSTO/2016

19

24

25

29

31

DCTF - CNPJs
Ativos COM
débitos a declarar
Competéncia:
Junho/2016

DCTF - Inativas
Competéncia:
Janeiro/2016

PASEP

SISCOSERV

Secretaria de Estado
da Casa Civil,
Defensoria Publica,
Autarquias,
Fundacgoes e Fundos
que tenham débitos
e créditos a declarar.

Secretaria de Estado
da Fazenda,
Defensoria Pablica,
Autarquias,
Fundagées e Fundos
com recolhimento.

Orgaos e entidades
com movimento no
més anterior.

Até o0 15° dia util
do 2° més

subsequente no
caso dos 6rgaos e

entidades COM
débitos a Declarar

Até 0 15° dia util
do més de julho,
relativa a
competéncia de
janeiro de 2016,
para as entidades
Inativas

II - até 0 25°
(vigésimo quinto)
dia do més
subsequente ao
més de ocorréncia
dos fatos
geradores

Até o altimo dia
atil do més
subsequente.

Caput do art. 5° da IN RFB
n°®1.599/2015

Art. 10-A da IN RFB n°
1.599/2015, alterada pela
IN RFB n° 1.646/2016

Inciso II do art. 1°, da Lein
11.933, de abril de 2009

Lei 12.546 de 14/12/2011,
IN RFB 1.336/2013

As pessoas juridicas e demais
entidades de que trata o caput do
art. 2° que ndo tenham débitos a

declarar deverao apresentar a DCTF
Mensal em relacdo ao més de janeiro
de cada ano-calendario, na qual
deverdo indicar os meses em que
nao tiveram débitos a declarar.

A contribuicdo para o PIS/PASEP
sera apurada mensalmente: pelas
pessoas juridicas de direito publico
interno, com base no valor mensal
das receitas correntes arrecadadas e
das transferéncias correntes e de
capital recebidas. (Lei n°®9.715, de
1998, art. 2°, inciso IIl). Para as
Fundacdes Publicas instituidas ou
mantidas pelo Poder Publico, a
contribuicdao para o PIS/PASEP sera
determinada com base na folha de
salarios, a aliquota de um por cento
(VIII do art. 13 da MP no 2.158-35).

Estao obrigados a registrar as
informagées no  sistema-Moédulo
Aquisicao, os residentes ou
domiciliados no Brasil que realizem,
com residentes ou domiciliados no
exterior, operacoes de aquisicao de
servicos, intangiveis e outras
operagdes que produzam variacoes
no patrimoénio das pessoas fisicas,
das juridicas ou dos entes
despersonalizados, inclusive
operacoes de importacéo de servicos.

* Este calendario nao se aplica as entidades de direito privado, que possuem obrigagdes e calendarios distintos, devido

ao regime tributério ao qual estdo submetidos.

** As informacdes contidas neste documento ndo dispensam a leitura das legislacdes e normas pertinentes.




